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Este documento pode conter previsões segundo o significado da Seção 27A da Lei de Valores Mobiliários de 1933, conforme alterada (Lei de Valores Mobiliários) 

e Seção 21E da lei de Negociação de Valores Mobiliários de 1934 conforme alterada (Lei de Negociação) que refletem apenas expectativas dos administradores da 

Companhia. Os termos: “antecipa”, “acredita”, “espera”, “prevê”, “pretende”, “planeja”, “projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem como outros termos sim ilares, 

visam a identificar tais previsões, as quais, evidentemente, envolvem riscos ou incertezas, previstos ou não, pela Companhia. Portanto, os resultados futuros das 

operações da Companhia podem diferir das atuais expectativas, e, o leitor não deve se basear exclusivamente nas informações aqui contidas.   
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Petrobras sobre ofício do Ministério das Minas e Energia 

—  

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2023 – A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, em complemento ao fato 
relevante, de 3 de janeiro de 2023, informa que recebeu ofício do Ministério das Minas e Energia, em 12 
de janeiro de 2023, confirmando a indicação do Senhor Jean-Paul Terra Prates para exercer os cargos de 
Presidente da Petrobras e de membro do Conselho de Administração da Petrobras. 

O ofício menciona também que o nome do indicado foi aprovado pela Casa Civil da Presidência da 
República, conforme dispõe o art. 22, inciso II, do Decreto nº 8.945, 27 de dezembro de 2016, registrando 
que, sem prejuízo das avaliações preliminares levadas a efeito na referida Pasta, deve a Petrobras, à luz de 
seus próprios critérios, procedimentos e normativos de governança, analisar a presente indicação à vista 
da Lei das Sociedades Anônimas, da Lei das Estatais,  do Decreto nº 8.945, de 2016, e de outros critérios 
legais ou regulamentares aplicáveis. 

Fatos julgados relevantes serão tempestivamente divulgados ao mercado. 

 


